
o
 desta Lei.  Art. 2   Os recursos para fazer face ao crédito que trata 
o artigo anterior decorrem da anulação de dotações 

o
orçamentárias discriminadas nos Anexos I e II desta Lei. Art. 3   
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
reais efeitos financeiros  a partir de  02 de abril de 2007. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, 28 de maio de  2007. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.

LEI Nº 755  DE 28 DE MAIO DE 2007 - Dispõe sobre a abertura de 
Crédito Adicional ao Orçamento de 2007 e dá outras providências. A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu sanciono a 

oseguinte Lei: Art. 1   Fica aberto o Crédito Adicional ao orçamento 
vigente no valor de R$ 21.209.783,21(vinte e um milhões, duzentos e 
nove mil, setecentos e oitenta e três reais e vinte e um centavos), na 
forma de crédito especial, conforme discriminado nos Anexos I e II

SOBRAL, 15 DE JUNHO DE 2007 - ANO IX - N° 205

Sobral-Ceará

PODER  EXECUTIVO  MUNICIPAL



IMPRESSO OFICIAL DO MUNICÍPIO  15 de Junho de 2007 - Ano IX - Nº 205            02

- Secretário da Infra-Estrutura
  RAIMUNDO IRISMAR DE AZEVEDO FILHO
- Secretária da Habitação e Saneamento Ambiental
  MARIA  JURACI  NEVES  DUARTE
- Secretário do Planejamento e Desenv. Urbano e Meio Ambiente
   ANTÔNIO  CARLOS  CAMPELO  COSTA
- Secretário da Tecnologia e Desenvolvimento Econômico
   
- Secretário da Agricultura e Pecuária
   OSMANY  MENDES  PARENTE
- Secretário  da Cidadania  e Segurança
   JOSÉ  SÉRGIO  DE  ARAÚJO  CAVALCANTE
- Secretária  da Cultura e Turismo
   MARIA  REJANE  REINALDO
- Secretário do Esporte e Juventude 
   ANTÔNIO  GILVAN  SILVA  PAIVA 
- Presidente da Imprensa  Oficial  do  Município
   JOSÉ  GERARDO  AGUIAR  NOGUEIRA

PEDRO JOSINO  PONTES

- Prefeito
   JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO
- Vice-Prefeito
 

- Chefe do Gabinete do Prefeito
   JOSÉ  CARLOS  MAGALHÃES  MARTINS
- Procurador Geral do Município 
  

- Secretário da  Gestão
   RAMIRO CÉSAR  DE PAULA BARROSO
- Secretário da Educação 
   JÚLIO  CÉSAR  DA  COSTA  ALEXANDRE
- Secretário da Saúde e Ação Social
  ARNALDO  RIBEIRO  COSTA  LIMA

  JOSÉ  CLODOVEU DE  ARRUDA  COELHO  NETO

 JOSÉ  CLITO  CARNEIRO
- Secretário de Governo
  LUÍS  EDÉSIO  SOLON

http://www.sobral.ce.gov.br e-mail: iom@sobral.ce.gov.br

Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro  CEP: 62011-060  Fone: (0xx88) 3677-1175
Sobral-Ceará



LEI Nº 756 DE 13 DE JUNHO DE 2007 - Dispõe sobre as 
Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2008 e dá outras 
providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES - Art. 1º. Em cumprimento ao disposto no § 2º do 
Art. 165 da Constituição Federal e no § 2º do Art. 118 da Lei 
Orgânica do Município, bem como o estabelecido na Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, ficam estabelecidas as 
diretrizes orçamentárias do Município de Sobral para o exercício 
financeiro do ano de 2008, compreendendo: I - as prioridades e as 
metas da Administração Pública Municipal; II - a organização e 
estrutura dos orçamentos; III - as diretrizes para a elaboração e 
execução dos orçamentos do Município e suas alterações; IV - das 
disposições sobre as vinculações constitucionais (educação e saúde); 
V - as disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Município; VI - as disposições relativas às despesas com pessoal e 
com encargos sociais; VII - as disposições referentes a dívida pública 
municipal; VIII - disposições finais. Art. 2º - Os orçamentos serão 
elaborados e executados de acordo com o sistema de Conta de 
Governo e Contas de Gestão, em obediência à Lei Municipal nº 296, 
de 30 de Março de 2001, modificada pela Lei nº 572 de 10 de 
Fevereiro de 2005, e com base no Decreto nº 511 de 02 de Janeiro de 
2003. Art. 3º - As unidades orçamentárias que constituirão as contas 
de gestão são: Câmara Municipal; Gabinete do Prefeito; Gabinete do 
Vice-Prefeito; Procuradoria Geral do Município; Secretaria de 
Governo; Secretaria da Gestão; Secretaria da Educação; FUNDEB; 
Secretaria da Saúde e Ação Social; Secretaria da Infra-estrutura; 
Secretaria da Habitação e Saneamento Ambiental; Secretaria do 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente; 
Secretaria da Agricultura e Pecuária; Secretaria da Cidadania e 
Segurança; Secretaria da Cultura e Turismo; Secretaria do Esporte e 
Juventude; Serviço Autônomo de Água e Esgoto  SAAE; Autarquia 
Municipal do Meio Ambiente  AMMA; Imprensa Oficial do 
Município  IOM; Fundação da Ação Social do Município  FAM. 
Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá alterar para mais ou 
para menos as unidades orçamentárias, desde que as mudanças na 
estrutura organizacional e administrativa sejam aprovadas por lei 
específica. Art. 4º -  O projeto de lei orçamentária anual será 
compatível com as metas fiscais de receitas, despesas, resultado 
primário, nominal e montante da dívida pública para o exercício de 
2008, que estão identificados nos Demonstrativos: I, II, III, IV, V, VII 
e VIII desta Lei, em conformidade com a Portaria nº 633, de 30 de 
Agosto de 2006, da Secretaria do Tesouro Nacional. CAPÍTULO II - 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL - Art. 5º - As prioridades e metas da 
Administração Pública Municipal para o exercício de  2008, 
compatíveis com o Plano Plurianual 2006  2009, atendidas as 
despesas que constituem obrigação constitucional ou legal do 
Município, as de funcionamento dos órgãos e entidades  e a  
conservação do patrimônio público, são as constantes do Anexo I 
desta lei, as quais terão prevalência na alocação dos recursos na Lei 
Orçamentária  de 2008 e na sua execução, não se constituindo, 
todavia, em limite à programação das despesas, devendo observar os 
seguintes objetivos: desenvolvimento econômico, através da 
articulação para a criação de oportunidades de trabalho e a geração 
de renda, do apoio à promoção do aumento da capacidade produtiva 
e incremento de atividades econômicas e do turismo, bem como, o 
fortalecimento do sistema produtivo formal e informal local; 
desenvolvimento social e da cidadania, mediante a realização de 
ações que fortaleçam o ensino público, de promoção e atenção 
primária à saúde, de fortalecimento da cidadania, de assistência e 
promoção da família, criança e adolescentes, minorias e pessoas em 
situação de risco social; desenvolvimento da infra-estrutura urbana, 
através do fortalecimento do planejamento urbano, de intervenções 
para a melhoria no sistema viário, a organização e disciplinamento 
do trânsito, na urbanização de áreas e na preservação do meio 
ambiente; a melhoria da gestão pública municipal visando o melhor 

 

gerenciamento do setor público e uma maior transparência das 
ações governamentais. CAPÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO E 

o  ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS - Art. 6 - A Lei Orçamentária 
para o exercício de 2008, compreendendo os Orçamentos Fiscal, da 
Seguridade Social e de Investimento das Empresas controladas pelo 
Município, será elaborada consoante as diretrizes estabelecidas 
nesta Lei, e será encaminhada à Câmara Municipal até o dia 1º de 
Outubro de 2007, prazo estabelecido no § 5º do art. 42 da 
Constituição do Estado do Ceará e em conformidade com o art. 22 
da Lei nº 4.320 de 17 de Março de 1964. Parágrafo Único -  As metas 
e prioridades da Administração Pública estabelecidas nesta Lei, 
compatibilizam-se com as diretrizes, objetivos e metas do Plano 
Plurianual de 2006 a 2009 e suas atualizações, e orientarão a 

o    elaboração da Lei Orçamentária Anual. Art. 7 - Projeto de Lei 
Orçamentária para o ano de 2008 será constituído de: texto da Lei; 
quadros orçamentários consolidados; demonstrativo dos 
Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento das 
empresas em que o município, direta ou indiretamente, detém 
maioria do capital social com direito a voto, por órgãos e entidades 
da Administração Pública; discriminação da previsão e legislação 
da receita e da fixação da despesa, referente ao orçamento fiscal, da 

o seguridade social e do investimento. § 1 -  Os quadros 
orçamentários consolidados, a que se refere o inciso II deste artigo, 
apresentarão: a evolução da receita e da despesa do Tesouro e de 

oOutras Fontes, conforme estabelecido pelo art. 22 da Lei n  4.320, 
de 17 de março de 1964, destacando as receitas e despesas da 
Administração Direta, das Autarquias e dos Fundos e das demais 
entidades da Administração indireta, de que trata o art. 23 desta Lei, 
com os valores de todo o período, a preços correntes; consolidação 
da receita do Tesouro e da receita de outras fontes; consolidação das 
despesas, dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por 
categoria econômica; consolidação do orçamento por Poder, Órgão 
e Entidade; consolidação do orçamento por funções, subfunções, 
programas e projetos/atividades; consolidação do orçamento por 
grupo de despesa; consolidação do orçamento por fonte de recursos; 
consolidação, por órgão e entidade e por projeto/atividade, da 
receita líquida resultante de impostos, compreendida a proveniente 
de transferência destinada à Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino, nos termos do art. 212 da Constituição Federal e dos arts. 
216 e 224 da Constituição Estadual; quadro consolidado, da 

orenúncia fiscal, quando houver, nos moldes do § 6 , do art. 165 da 
Constituição Federal; quadro consolidado, por Poder e Órgão e 
Entidade, dos recursos do Tesouro destinados aos gastos com 
pessoal e encargos sociais, discriminando dentre ativos, inativos e 
pensionistas, o pessoal contratado por tempo determinado e 
terceirizados com a indicação da representatividade percentual 
desses gastos em relação à receita corrente líquida, nos termos dos 

oarts. 19 e 20 da Lei Complementar n  101, de 4 de maio de 2000. § 2º 
- Integrarão os orçamentos a que se refere o inciso III deste artigo os 
seguintes demonstrativos: demonstrativos do orçamento por 
unidades orçamentárias, funções, subfunções, programas, 
projetos/atividades; demonstrativo da receita de outras fontes; 
demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias 
econômicas; demonstrativo por esfera orçamentária e por fonte de 

 recursos. Art. 8º -  Os orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de 
Investimento das Empresas controladas pelo Município 
discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por 
categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com 
suas respectivas dotações, conforme a seguir discriminados, 
indicando para cada categoria a esfera orçamentária, a modalidade 
de aplicação e a fonte de recursos:  Pessoal e Encargos Sociais; 
Juros e Encargos da Dívida; Outras Despesas Correntes; 
Investimentos; Inversões Financeiras; Amortização da Dívida; 
Outras Despesas de Capital. § 1º -  Os grupos de despesas, 
estabelecidos neste artigo, deverão ser consideradas também para 
fins de execução orçamentária e apresentação do Balanço Geral do 
Município. § 2º - As categorias de programação, de que trata este 
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artigo, serão identificadas por projetos ou atividades. § 3º -  As 
unidades orçamentárias responsáveis pela execução dos créditos 
orçamentários aprovados processarão o empenho da despesa, 
observado os limites de cada dotação orçamentária, evidenciando a 
categoria de programação, a categoria econômica da despesa, grupo 
e natureza da despesa, modalidade de aplicação, fonte de recurso e o 

 elemento de despesa. § 4º - Na execução, respeitados os totais dos 
grupos de despesas, poderão ser modificados ou criados elementos 
de despesa, inclusive com a realocação dos recursos entre os 
elementos de despesa, de forma a garantir uma perfeita execução do 

 orçamento. § 5º - A inclusão de grupo de despesa em categoria de 
programação, constante da Lei Orçamentária Anual ou de seus 
créditos adicionais, será feita por meio de abertura de créditos 
adicionais, autorizados em Lei e com a indicação dos recursos 

 correspondentes. § 6º - Cada atividade e projeto identificará a função 
oe subfunção às quais se vinculam, em conformidade com a Portaria n  

42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e de 
suas posteriores alterações. § 7º -  As fontes de recursos, de que trata 
este artigo, serão consolidadas, segundo: recursos do tesouro, 
compreendendo os recursos diretamente arrecadados pelo 
Município e os provenientes de transferências constitucionais e 

 legais; convênios federais ; convênios estaduais; FUNDEB; 
 operações de crédito. § 8º - A modalidade de aplicação, de que trata 

este artigo, destina-se a indicar, na execução orçamentária, se os 
recursos serão aplicados diretamente ou não pela unidade detentora 
do crédito. § 9º -  As modalidades de aplicação poderão ser 
modificadas pelo Poder Executivo, através da Secretaria da Gestão, 
durante a execução orçamentária, para atender às necessidades da 
execução orçamentária. Art. 9º - O Poder Executivo enviará à 
Câmara Municipal o Projeto de Lei Orçamentária Anual, como 
também os de abertura de créditos adicionais, sob a forma de 
impressos e ou por meios eletrônicos. Art. 10 - Os projetos de lei 
relativos a criação de créditos adicionais serão apresentados na 
forma e com o detalhamento da Lei Orçamentária Anual. 
CAPÍTULO IV - DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO 
MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES  - SEÇÃO I - 
DISPOSIÇÕES GERAIS - Art. 11 -  A elaboração do projeto, a 
aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 2008 deverão ser 
realizadas de forma compatível com as receitas, despesas, resultado 
primário, nominal e montante da dívida pública previstos nos 
Demonstrativos: I, II, III, IV, V, VII e VIII do  Anexo de Metas 
Fiscais desta Lei. Art. 12 -  No projeto de Lei Orçamentária Anual, as 
receitas e as despesas serão orçadas a preços de 2008, com base nos 
parâmetros macroeconômicos projetados para 2008, conforme 

odiscriminado no anexo de metas fiscais desta Lei. § 1  - As despesas 
referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas segundo a taxa de 
câmbio vigente no primeiro dia útil do mês de setembro de 2007. Art. 
13 - A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à 
unidade orçamentária responsável pela execução das ações 
correspondentes, ficando proibida a consignação de recursos a título 
de transferência para unidades integrantes dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social.  Art. 14 - Na programação da despesa ficam 
vetadas: a fixação de despesas sem que sejam definidas as fontes de 
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; a inclusão 
de projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão, 
ressalvados os casos de complementaridade de ações; a fixação de 
despesas que não sejam compatíveis com as dotações contidas nas 
Leis do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias ou do 
Orçamento Anual e suas subseqüentes alterações. Art. 15 - Para a 
Classificação da Despesa, quanto à sua natureza, serão utilizados o 

oconjunto de tabelas discriminadas na Portaria Interministerial n  163, 
de 4 de maio de 2001 e suas alterações. Art. 16 - As receitas 
vinculadas e as diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, 
autarquias, inclusive as especiais, fundações e sociedades de 
economia mista, a que se refere o art. 27 desta Lei, somente poderão 
ser programadas para custear as despesas com investimentos e 

 

inversões financeiras depois de atenderem integralmente às 
necessidades relativas a custeio administrativo e operacional, 
inclusive pessoal e encargos sociais, bem como ao pagamento de 
juros, encargos e amortização da dívida. Parágrafo Único -  Na 
destinação dos recursos, de que trata o caput deste artigo, serão 
priorizadas as contrapartidas de financiamentos para atender às 
despesas com investimentos. Art. 17.  Ao Projeto de Lei 
Orçamentária Anual não poderão ser apresentadas emendas que 
anulem o valor de dotações orçamentárias com recursos 
provenientes de: recursos destinados a obras não concluídas das 
administrações direta e indireta, consignadas no Orçamento 
anterior; contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal. Parágrafo 
Único - A anulação de dotação da Reserva de Contingência prevista 
no Projeto de Lei Orçamentária Anual para atender despesas 
primárias, mesmo por emendas parlamentares, não poderá ser 
superior, em montante, ao equivalente a 10% do valor consignado na 
proposta orçamentária. Art. 18 - Os créditos adicionais aprovados 
pela Câmara Municipal serão considerados automaticamente 
abertos com a sanção e publicação da respectiva Lei. Art. 19 - A 
inclusão, na Lei Orçamentária Anual e nos créditos adicionais, de 
dotações a título de subvenções sociais, deverá atender aos 
dispositivos instituídos pela Lei Orgânica Municipal. Art. 20 - As 
transferências para entidades privadas sem fins lucrativos, inclusive 
as que forem qualificadas como Organizações Sociais, que firmarem 
contrato de gestão com a Administração Pública Municipal, terão 
dotações orçamentárias próprias junto à contratante, em categoria de 

o oprogramação, conforme definida no art. 8 , § 2 , desta Lei. Art. 21 -  
As transferências para o custeio de despesas de competência de 
outros entes da Federação são permitidas desde que: exista 
autorização na Lei Orçamentária Anual; exista convênio, ajuste ou 
congênere. Art. 22 -  Para efeito "do disposto" no § 3º, do art. 16, da 
Lei Complementar Federal nº 101, "de 4 de maio" de 2000, entende-
se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, 
para bens e serviços, os limites "fixados" na legislação municipal 
vigente, para as modalidades licitatórias a que se refere o art. 23, 
incisos I e II, da Lei 8666/93. SEÇÃO II - DOS ORÇAMENTOS 
FISCAL, DA SEGURIDADE SOCIAL E DE INVESTIMENTO - 
Art. 23 - Integrarão os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
além dos Poderes Municipais, dos fundos e das autarquias, inclusive 
as especiais, e das fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público Municipal, as despesas correntes das empresas públicas e 
das sociedades de economia mista em que o Município, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto. 
Art. 24 -  O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as 
dotações destinadas a atender às ações nas áreas de saúde, 
previdência e assistência social, obedecerá ao disposto no Inciso IV, 
do § 4º, do art. 118 da Lei Orgânica do Município, e contará, dentre 
outros, com recursos provenientes: de receitas próprias dos órgãos, 
fundos e entidades que integram exclusivamente o orçamento de que 
trata o caput deste artigo; de outras receitas do Tesouro Municipal; 
de transferências do Estado; de transferências da União. Art. 25 -  As 
propostas orçamentárias do Poder Legislativo serão encaminhadas à 
Secretaria da Gestão até 15 de agosto de 2007. Art. 26 - O Poder 
Executivo entregará à Câmara Municipal de Sobral, mensalmente 
até o dia 20 (vinte) de cada mês 1/12 (um doze avos) do Orçamento 
Legislativo, não podendo seu total anual ultrapassar 7% (sete por 
cento) relativos ao somatório da Receita Tributária e das 

otransferências previstas no § 5  do art. 153 e nos arts. 158 e 159 da 
Constituição Federal, efetivamente realizados em 2007. Art. 27 - 
Constará da Lei Orçamentária Anual, o Orçamento de Investimento 
das Empresas Públicas em que o Município detenha a maioria do 
capital social com direito a voto, de acordo com o Inciso III, do § 4º, 
do art. 118, da Lei Orgânica do Município. Art. 28 -  Não se aplicam 
às empresas públicas de que trata o artigo anterior as normas gerais 

oda Lei Federal n  4.320/64, no que concerne ao regime contábil, à 
execução do orçamento e ao demonstrativo de resultado. Parágrafo 
Único - Excetua-se do disposto no caput deste artigo a aplicação, no 
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oque couber, dos arts. 109 e 110 da Lei Federal n  4.320/64, para as 
finalidades a que se destinam.  CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES 
SOBRE AS VINCULAÇÕES CONSTITUCIONAIS - Art. 29 -  A Lei 
Orçamentária Anual consignará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por 
cento) da receita proveniente de impostos, inclusive a decorrentes de 
transferências, à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos 
termos do art. 212 da Constituição Federal e art. 216 da Constituição 
Estadual.  Art. 30 -  Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação - FUNDEB , na forma da Medida Provisória Nº 339 de 28 de 
dezembro de 2006, serão identificados por código próprio, relacionados 
à sua origem e à sua aplicação. Art. 31 -  A Lei Orçamentária Anual 
consignará, no mínimo, 15% (quinze por cento) da receita proveniente de 
impostos, inclusive a decorrentes de transferências, para aplicação em 
ações de saúde pública, na forma da Emenda Constitucional Federal nº 
29, de 13 de setembro de 2000.  CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES 
SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 
MUNICÍPIO - Art. 32 -  Serão objeto de Projetos de Lei as adequações do 
sistema tributário destinadas a expandir a base de tributação, aumentar as 
receitas próprias e corrigir distorções existentes. Art. 33 -  As medidas 
previstas no artigo anterior levarão em conta: os efeitos sócio 
econômicos da proposta; a capacidade econômica do contribuinte; a 
capacidade do Tesouro Municipal de suportar o impacto financeiro da 
proposta; a modernização do relacionamento tributário entre os sujeitos 
ativos e passivos da obrigação tributário; a localização; a geração de 
emprego; a distribuição de renda. Art. 34 -  A concessão de incentivos ou 
benefícios de natureza tributária visando estimular o desenvolvimento 
econômico e cultural do município deverá observar o disposto no art. 14 
da Lei Complementar Federal 101/2000. CAPÍTULO VII - DAS 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE DESPESAS COM 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS - Art. 35 -  As despesas com 
pessoal ativo, inativo e pensionistas, no exercício de 2008, dos Poderes 
Executivo e Legislativo observarão os limites estabelecidos na forma da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, de 04 de maio de 2000. 
Parágrafo único - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos ou alteração de carreiras somente será 
admitida se: respeitado o limite de que trata o presente artigo; houver 
dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas e 
aos acréscimos decorrentes; observar as disposições contidas nos arts. 

o18, 19 e 20 da Lei Complementar Federal n  101/2000. Art. 36 -  No 
exercício de 2008 a realização de gastos adicionais com pessoal, a 
qualquer título, quando já tiver sido atingido 95% (noventa e cinco por 
cento) dos limites referidos no artigo anterior desta Lei, somente poderá 
ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses 
públicos, especialmente os voltados para as áreas de saúde e segurança 
que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade. Art. 37 -  Ficam autorizadas a revisão geral das remunerações, 
subsídios, proventos e pensões dos servidores ativos e inativos e 
pensionistas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do 
Ministério Público, das autarquias e fundações públicas cujo percentual 
será definido em lei específica e, para fins de atendimento ao disposto no 
art. 169, § 1º, inciso II da Constituição Federal, as concessões de 
quaisquer vantagens, criação de cargos, empregos e funções, alterações 
de estruturas de carreiras, aumentos de remuneração, bem como 
admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, pelos órgãos e 
entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público, observadas as demais normas 
aplicáveis e o disposto no art. 71 da Lei Complementar Federal n.º 101, 
de 4 de maio de 2000. Parágrafo único - Os recursos necessários ao 
atendimento do disposto no caput deste artigo, caso as dotações da Lei 
Orçamentária sejam insuficientes, serão objeto de crédito adicional a ser 
criado no exercício de 2008 observado o disposto no art. 17 da Lei 
Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000. CAPÍTULO VIII - 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL - Art. 38 -  As operações de crédito interno e externo reger-
se-ão pelo que determinam a Resolução n.º 40, de 20 de dezembro de 
2001, alterada pela Resolução n.º 5, de 3 de abril de 2002, e a Resolução 
n.º 43, de 21 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n.º 3, de 2 de 
abril de 2002, todas do Senado Federal, e na forma do Capítulo VI, da Lei 
Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000. CAPÍTULO IX - 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Art. 39 -  Para o cumprimento das metas 

fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais referido no Art. 11 desta 
Lei, será limitado, de forma proporcional ao montante dos recursos 
alocados para o atendimento de "outras despesas correntes", 
"investimentos" e "amortização da dívida" de cada Poder, o empenho 
de dotações e de movimentação financeira para correção dos desvios e 
redução dos riscos fiscais.  § 1º -  Na hipótese da ocorrência do 
disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder 
Legislativo o montante que caberá a cada um tornar indisponível para 
empenho e movimentação financeira. § 2º - O Chefe de cada Poder, 
com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior, publicará 
ato estabelecendo os montantes que cada órgão do respectivo Poder 
terá como limite de movimentação financeira e empenho. § 3º -  Em 
razão da necessidade de redefinição das receitas e despesas por ocasião 
da elaboração do orçamento 2008, as metas fiscais estabelecidas nesta 
Lei poderão ser ajustadas pela Lei Orçamentária Anual, que deverá 
conter demonstrativo evidenciando as alterações realizadas.  Art. 40 -  
As entidades de direito privado beneficiadas com recursos públicos, a 
qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Concedente 
com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para 
os quais receberam os recursos.  Art. 41 - São vedados quaisquer 
procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento, programação 
financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem 
comprovada a suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.  
Art. 42 - O Projeto de Lei Orçamentária de 2008  será encaminhado à 
sanção até o encerramento da sessão legislativa. Art. 43 - Caso o 
Projeto de Lei Orçamentária de 2008 não seja encaminhado para 
sanção até 31 de dezembro de 2007, a programação dele constante 
poderá ser executada, em cada mês, até o limite de um doze avos do 
total de cada dotação, na forma da proposta originalmente 
encaminhada à Câmara Municipal, até que seja sancionada e 
promulgada a respectiva Lei Orçamentária. § 1º - Considerar-se-á 
antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária de 2008 a 
utilização dos recursos autorizado neste artigo.  § 2º - Após 
promulgada a Lei Orçamentária de 2008, serão ajustados os saldos 
negativos apurados em virtude de emendas apresentadas ao Projeto 
de lei Orçamentária na Câmara Municipal, mediante abertura, por 
Decreto do Poder Executivo, de créditos adicionais suplementares, 
com base em remanejamento de dotações e publicados os respectivos 
atos. § 3º - Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo 
as dotações para atendimento de despesas com pessoal e encargos 
sociais, com pagamento da Dívida Municipal e com pagamento 
das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema 
Único de Saúde  SUS. Art. 44 -  Até setenta e duas horas após o 
encaminhamento à sanção pelo Chefe do Poder Executivo dos 
autógrafos do Projeto de Lei Orçamentária de 2008 e dos projetos 
de lei de créditos adicionais, o Poder Legislativo enviará, por meio 
impresso e ou em meio magnético de processamento eletrônico, os 
dados e informações relativos aos autógrafos, indicando: em 
relação a cada categoria de programação e grupo de despesa dos 
projetos originais, o total dos acréscimos e o total dos decréscimos 
por fonte, realizados pela Câmara Municipal em razão de emendas; 
as novas categorias de programação e, em relação a estas, os 
detalhamentos fixados no art. 7º desta Lei, as fontes e as 
denominações atribuídas em razão de emendas. Art. 45 - A Lei 
Orçamentária de 2008 conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante 
equivalente a no máximo 0,5% (cinco décimos por cento) da 
receita corrente líquida. Art. 46 - O Poder Executivo deverá 
elaborar e publicar até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei 
Orçamentária de 2008, cronograma anual de desembolso 
mensal, por Poder e órgão, e metas bimestrais de arrecadação, 
nos termos do art. 8.º e 13 da Lei Complementar Federal n.º 101, 
de 4 de maio de 2000, com vistas ao cumprimento das metas 
estabelecidas no anexo de que trata o art. 11 desta Lei. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, 13 de junho de  2007. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.
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DECRETO Nº 904 DE 14 DE FEVEREIRO DE 2007 - 
Enquadram no Plano de Carreira e Remuneração (PCR) do 
Grupo Ocupacional do Magistério (MAG), os servidores que 
indica. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o art. 66, inciso IV da Lei 
Orgânica do Município, e,  CONSIDERANDO a prescrição 
normativa descrita no art. 7º e 8º da Lei nº 256 de 30 de março 
de 2000,  que organiza e define a organização do Grupo 
Ocupacional do Magistério e as linhas de transposições, e,  
CONSIDERANDO, ainda, o que dispõe o artigo 29,31,32 e 
33 da Lei nº 256 de 30 de março de 2000,  DECRETA:  Art. 1° 
-  Ficam enquadrados no  Plano de Carreira e Remuneração 
(PCR) do Grupo Ocupacional do Magistério (MAG), os 
servidores elencados na forma delineada nos Anexos I e  II 
integrantes deste Decreto. Art. 2° - Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em  14 de 
fevereiro de 2007. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO - Prefeito Municipal. JÚLIO CÉSAR DA COSTA 
ALEXANDRE - Secretário da Educação.
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DE T  931 E 24  AI D - cla a de CRE O Nº D DE M O E 2007 De r
uti de públic r  f  de s iaç   indica  e lida a pa a ins  de apropr ão, o imóvel que ,
dá a  providênc a . O PR F ITO UNICIP L  O AL,outr s i s   E E M A DE S BR  
no us de uas ibuiç  que lhe co ere o art. 66, o XI  eo  s  atr ões nf  incis  da L i 
Or a M c c/c A t. 2°  a ne   do . 5° do D r to-gânic do uni ípio o r  e lí a i  art  ec e
L i  365  de junho de 1941, e,  CO IDE AN ae n° 3. de 21   NS R DO  
pres r o norm ti  de cr  na a íne r  5° d cr to- ec içã a va s ita l a i a t. o De e L i n° 
3.365  21  j ho  1941, que idera de utilidade públicade de un de   cons    a 

r a  cons r çã l nt   vias a osabe tur , e va o e me horame o de  ou logr dour  
c ; cuç de pla  u ban z ão;  l mento  públi os a exe ão  nos de r i aç o parce a do

olo, om ou s m edif aç  ua l z ão onômica  s  c  e  ic ão, para s  me hor utili aç ec ,
a e t tica   onstruçã ou m ção de tr  higiênic ou s é ; a c o a plia dis itos

tr , DE RETA  Ar  - F a de l r do de ut  indus iais  C :  t. 1°  ic c a a  ilidade
 para fi  de a opri çã r a de 1.632m , ob regis ro pública ns  des pr a o a à e ²  s t

 704 do a tór d gistro  óv , que s  ncontra nº 5. C r io e Re de Im eis   e e
luí a no L e  Quadra 18, otea Terr  ova, ituado inc d ot  01,  do L mento a N  s

na i  ons Aloís o, ne ta de, s nº 998, do Aven da M enhor i s cida  ob 10.  
Ca tóri egis ro  . t.  F   oc a ia Ge a  r o de R t de Imóveis  Ar  2° - ica a Pr ur dor r l
do unic pio autor ada a proce ,  vi  mi ável ou l, M í iz   der  por a a g judicia
media e  ava ão, a de apropr çã e ta ne te r to.nt  prévia liaç  s ia o pr vis s Dec e  
Art. - O imóve  sc ito e arac iz no a t. 1° de te cr to,3°  l de r  c ter ado r  s De e  
de t - e entivo de mpla a ão e ão do ntrs ina s ao inc i nt ç  ampliaç ce o 
indus ia  al. Art. 4°  s  D r to e a em   da de suatr l loc   - E te ec e ntr  vigor na ta   
publ o  e ogadas as di po i õ s m contr io  AÇicaçã , r v   s s ç e e  ár . P O 
M NI IP  R FE TO OSÉ E L D S FE REI A MESU C AL P E I  J  UC I E R R GO  
ÚNIOR, m i d  J  L ÔN DAS DEJ e  24 de ma o  e 2007. OSÉ E I  
E ZE  CR ST N - e e to M cM NE S I I O Pr f i uni ipal.

CRE  934  DE E M O DE  D m DE TO Nº  28 D AI  2007 - oa o be
que a  dá outr s ias  PREF ITO imóvel  indic e  a providênc . O E

UN C PAL DE SOB AL  us de s s atr es que l  M I I   R , no o  ua ibuiçõ  he
onf r  .  i is IV, da L i gânica do M  c e e o art  66, nc o  e Or  unicípio,  
E RETA:  A t. ic do, T ibuna  d us  do E tado D C r  1° - F a doa  ao r l e J tiça s

do Ceará, o bem imóvel pertencente ao patrimônio dominial do 
Município de Sobral, correspondente a uma área de 4.452,m², 
situado na Rua Pedro Aguiar Carneiro, bairro do Junco, nesta 
cidade, extremando-se: pela frente, com a Rua Pedro Aguiar 
Carneiro; pelo lado direito, com a Rua Mar Del Plata; pelo lado 
esquerdo para a Rua Joaquim Mariano, sob registro nº 9.588 do 

o
Cartório de registro de Imóveis deste Município. Art. 2  -  O bem 
doado tem como  finalidade exclusiva a Residência dos Juízes desta 
Comarca.  Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.  PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 28 de maio de 2007. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 936 DE 01 DE JUNHO DE 2007 - Dispõe sobre a 
abertura de Crédito Adicional oriundo da Lei Municipal Nº 755, de 
28 de maio de 2007, na forma que indica. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que 
lhe confere o Art.66 inciso IV da Lei Orgânica do Município, e, 
CONSIDERANDO, o que dispõe o art. 1º da Lei Municipal Nº 755, 

ode 28 de maio de 2007, em conformidade com o art. 43, § 1 , inciso 
o

III da Lei Federal n  4.320, de 17 de março de 1964,  DECRETA: 
Art. 1º- Fica aberto o Crédito Adicional ao orçamento vigente no 
valor de R$ 21.209.783,21 (vinte e um milhões, duzentos e nove 
mil, setecentos e oitenta e três reais e vinte e um centavos), na forma 
da autorização legislativa advinda da Lei Municipal Nº 755, de 28 de 
maio de 2007, conforme discriminado nos Anexos I e II deste 

oDecreto. Art. 2  - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 02 de abril de 
2007. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, 01 de junho de 2007. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal - 
RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO - Secretário da Gestão.
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ATO N° 6.971/2007-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 

5fevereiro de 200 , RESOLVE: Nomear, a Sra. ANA HIRLEY 
RODRIGUES MAGALHÃES, para ocupar o cargo de Provimento 
em Comissão de Assistente Municipal de Saúde I, com lotação na 
Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 01 de junho de 2007. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal  ARNALDO RIBEIRO 

 COSTA  LIMA  -  Secretário da Saúde eAção Social.

ATO N°6.972/2007-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear, o (a) Sr(a). ECY BRITO 
MARIANO SAMPAIO, para ocupar o cargo de Provimento em 
Comissão de Assistente Municipal de Saúde I, com lotação na 
Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 01 de junho de 2007.  JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal  ARNALDO RIBEIRO 

A rCOST   LIMA  -  Sec etário da Saúde e Ação Social.

 ÚPORTARIA N° 221/2007-SG -  O SECRETÁRIO DA SA DE E 
AÇÃO SOCIAL, no uso de suas atribuições legais, conforme 

mdelegação de co petência conferida pela alínea "d", do Art. 1° da Lei 
Municipal n° 091 de 16 de janeiro de 1997 e, tendo em vista o que 

/consta no processo Nº 09057 05 da Procuradoria Geral do 
Município.  RESOLVE: Conceder, nos termos do Art. 104, da Lei 

Municipal Nº 038 de 15 de dezembro de 1992, a(o) servidor(a) 
MARIA DE FATIMA F. L1NHARES, ocupante do cargo de 
Atendente de Saúde - Matrícula N° 3426, lotada na Secretaria da 
Saúde e Ação Social deste Município, a LICENÇA ESPECIAL, de 
03 (três) meses, referente ao período de 23 de outubro de 1992 à 23 de 
outubro de 1997, a que faz jús, Publique-se, Registre-se Cumpra-se.  
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 25 de maio de 2007. ARNALDO RIBEIRO 
COSTA  LIMA  -  Secretário da Saúde e Ação Social.

PORTARIA N° 223/2007 -SG - O SECRETÁRIO DA SAÚDE E 
AÇÃO SOCIAL, no uso de suas atribuições legais, conforme 
delegação de competência conferida pela alínea "d", do Art. 1° da Lei 
Municipal Nº 091 de 16 de janeiro de 1997 e, tendo em vista o que 
consta no processo Nº 23078/06 da Procuradoria Geral do 
Município.  RESOLVE: Conceder, nos termos do Art. 104, da Lei 
Municipal Nº 038 de 15 de dezembro de 1992, a(o) servidor(a) 
FRANCISCO SEBASTIÃO FERREIRA, ocupante do cargo de 
Vigia - Matrícula N° 0452, lotado na Secretaria da Saúde e Ação 
Social deste Município, a LICENÇA ESPECIAL, de 03 (três) meses, 
referente ao período de 04 de dezembro de 1992 à 04 de dezembro de 
1997  a que faz jús, Publique-se, Registre-se Cumpra-se. PAÇO ,

MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 25 de maio de 2007.  ARNALDO RIBEIRO COSTA 
LIMA  Secretário da Saúde e Ação Social.

PORTARIA N° 061/SSAS - Dispõe sobre nomeação de Comissão 
Especial de Investigação de Óbito.  O SECRETÁRIO DA SAÚDE E 
AÇAO SOCIAL DE SOBRAL, Gestor do Sistema Municipal de 
Saúde de Sobral, no uso de suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO a necessidade de investigar o óbito do usuário 
do SUS - ÍTALO COELHO PONTE, ocorrido na Santa Casa de 
Misericórdia de Sobral;  RESOLVE:  Artigo 1° - Designar os        
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Srs. José Cl u io Ag iar, osé Ronaldo Vasconcelo  da aça e á d u J s Gr
Jorge Ed a do Car a ho de Almeida, par , sob a presidência d  u r v l  a  o
pri eiro, consti uí em Comissão Esp cial para investigar s m  t r e  a
circuns âncias d  óbito d  us á io do U  - ÍT LO COELH  t o o u r  S S A O
PONTE, oco ri o a Santa Cas  de i e ic rdia e Sob al   r d n a M s r ó d r .
Pa ágrafo ún co - A C m ss o upram ncionada terá 30 d as parar i o i ã  s e i  
apre e tar  el tório final a investigação ao Titular da P sta as n o r a d  a d  
S úde e Ação S cial, praz  pr r ogável por mai  0 dias.a o o o r s 3   
P bl que-se, d vulgue-se e c mpr -se. D d  n  sede a ecreta iau i i u a a a a  d  S r  
da Sa de e A ão So i l de Sobral, m 24 de m io de 2 07.  ú ç c a e a 0
AR ALDO RIBEIRO COSTA L MA  S cre ár o a S ú e e ão N I e t i d  a d  Aç
S c al.o i

PO T RIA N° 062/ SASR A  S  - ispõe obre V gi ância pi e iD s i l E d m -
ló ica os casos de e gue. o E RETÁRIO DA S ÚDE E o g n D n  S C A
ÇA  SOCIAL DE S BRAL, Gestor d  Sistem  Mu icip l d  A O O  o a n a e
aúde de So al, no uso  uas at ibu ções l gais, e  S br de s r i e
ON IDE AN O q e o i is ér o a Sa de disponib liza C S R D u  M n t i d  ú i
r to o o de conduta diagnós ica e er p u ica e ue a bservância p o c l t  t a ê t  q  o

de te p o ocolo é essenc a  p ra a s spei a di gnós ica precoce e o s r t i l a u t a t   
iníci  a te apêu ica  t mpo d  evita  as complic ções ma s l t is o d r t a e e r a i e a
da doen a;  C NS D R NDO que um grande úmero de ç O I E A n  
p of ss on i  édi o  e e f rme ros parti ipar m de trein mentos r i i a s m c s n e i c a  a
sobre deng e   C NSI ER NDO ai da qu   bservância do u ; O D A n e a o
p otocolo é essencial para a redução da l talidad  da d e ç  e   r  e e o n a ;
CONSIDERANDO as a ribuições definidas em lei;  RESOLVE   t   :
Art go 1° - C ia , no âmbito o Sistem  Mun cipal de S úde de i  r r  d a i a
Sob al, a Equipe de Monitoram n o da ti izaç o do rotocolo da r   e t U l ã  P
Deng e  re o end d  pelo M ni tério a Saúde. Art go 2° - u , c m a o i s d  i  
Designar par  compor essa Equipe, os se uintes m mbros, a  g e
respo sáveis p las nid des de s ú e q e s  segu m: n  e u a  a d  u  e e

A tigo °  Det rminar qu  os membros da E uipe uando a is ta r  3  - e e q , q  d  v i
às uni a es d  saúde públ cas, con e iadas  c ntratadas a  SUS, d d e i v n e o o
p o edam si tem ticamente à compara ão d  con ut  s g id  com r c s a ç a d a e u a
o protocolo diagnós ico e terapêutic  p econiz d  p lo Min stéri    t  o r a o e i o
da aúd .  Pará r fo Úni o - Qualquer di erença de cond ta d v rá S e g a  c   f u e e
s r m d atamen e comuni ada o mé ico e re rência em e i e i t  c a d d  fe
dengue, uando se t atar de nid de de pública e saúde,  à q  r u a d e
Coordenação e Pol tic s dê S ú e  q a do se tra ar de unidade d  í a  a d , u n t  
contr tada e conveni da, par  s prov dências cabíveis   u li ue-a  a  a a i . P b q
se, divu gu -se e cumpra-se. Da a na sede d  ecreta ia da Saúde e l e  d a S r  
Ação o ia  e Sob al em 2  e ma o de 007  ARNALD  S c l d  r , 4 d  i 2 . O
RI EIRO COSTA LIM  - Se retário da Saúde e A ão Soci l       B A c  ç a   
de  S bral. o

PORTARIA 061/2007/EDUCAÇÃO - Modifica gratificação de 
incentivo à docência aos professores alfabetizadores e dá outras 
providências. O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais e,  
CONSIDERANDO a prescrição normativa, da Lei n° 636 de 10 
de novembro de  2005,  RESOLVE:  Art. 1 ° - Modificar 
gratificação de incentivo à docência aos professores 
alfabetizadores, integrantes do Magistério constantes na folha de 
pagamento da Secretaria da Educação, na forma abaixo 
discriminada:

Art. 2° - Esta Portaria entre em vigor a partir desta data, com 
inclusão na folha de pagamento do mês de maio/2007, revogadas 
as disposições em contrário.  Sobral, 15 de maio de 2007. JÚLIO 
CÉSAR DA COSTA ALEXANDRE  Secretário da Educação.

PORTARIA N° 224/2007 -SG - O SECRETÁRIO DA GESTÃO, 
no uso de suas atribuições legais, conforme delegação de 
competência conferida pela alínea "d", do Art. 1° da Lei Municipal 
Nº 091 de 16 de janeiro de 1997 e, tendo em vista o que consta no 
processo n° 02871/07 da Procuradoria Geral do Município.  
RESOLVE: Conceder, nos termos do Art. 104, da Lei Municipal 
Nº 038 de 15 de dezembro de 1992, a(o) servidor(a) VERONICA 
MONT'ALVERNE GUIMARÃES, ocupante do cargo de 
Economista - Matrícula Nº 3704, lotada na Secretaria da Gestão 
deste Município, a LICENÇA ESPECIAL, de 03 (três) meses, 
referente ao período de 02 de setembro de 1985 à 02 de setembro 
de 1999, a que faz jús, a mesma passará a gozar a partir de 02 de 
julho de 2007 a 03 de outubro de 2007. Publique-se, Registre-se 
Cumpra-se. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 30 de maio de 2007. RAMIRO 
CÉSAR  DE  PAULA  BARROSO  - Secretário da Gestão.

PORTARIA N° 225/2007 -SG - O SECRETÁRIO DA 
GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, conforme delegação 
de competência conferida pela alínea "d", do Art. 1° da Lei 
Municipal Nº 091 de 16 de janeiro de 1997 e, tendo em vista o que 
consta no processo Nº 01264/07 da Procuradoria Geral do 
Município. RESOLVE: Conceder, nos termos do Art. 104, da Lei 
Municipal Nº 038 de 15 de dezembro de 1992, a(o) servidor(a) 
ALBANIZA DA CONCEIÇÃO MORENO, ocupante do cargo de 
Telefonista - Matrícula N° 3225, lotada na Secretaria da Gestão, 
deste Município, a LICENÇA ESPECIAL, de 03 (três;) .meses, 
referente ao período de 01 de novembro de 1983 à 01 de novembro 
de 1988, a que faz jús, Publique-se, Registre-se Cumpra-se. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 30 de maio de 2007. RAMIRO CÉSAR 
DE PAULA BARROSO  - Secretário da Gestão.
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2 0 - O P R O  PORTARIA N° 34/2 07 SG -  ROCU AD R GERAL
I , u  a ib õ  ga c f m  DO MUNICÍP O  no so de suas tr uiç es le is, on or e

le ã  d c pe ia r  la n a  r  1de gaç o e om tênc  confe ida pe  alí e  "d", do A t. ° 
 L i u ip l ° 1 d  16 ja e o d  9  t o eda e M nic a  n  09  e  de n ir e 1 97 e, end m 

v   q  c n o oc ° 3  d o uista o ue o sta n  pr esso n  02 97/07 a Pr c radoria 
G o M p  RE O de  s s o .eral d  unicí io.  S LVE: Conce r, no termo d  Art  
1 ic  d 5 z 2  a o04, da Lei Mun ipal Nº 038 e 1  de de embro de 199 , ( ) 
s r i ) J R R S  ,e v dor(a O GE MA CONDE  PRADO ARAGÃO  
o p n e d c g e a o  0, o do acu a t  o ar o d  Advog d  - Matrícula N° 348  l ta  n  
P u r  l  u í io  u í io Nroc rado ia Gera  do M nic p , deste M nic p , a LICE ÇA 
E PE  ê s, r n a p  d  0 eS CIAL, de 03 (tr s) mese  refe e te o eríodo e 9 d  
ou 9 e u o 9  a u  f j s, b iq -tubro de 19 2 à 09 d  o tubr  de 19 7,  q e az ú  Pu l ue
e Re i t -  Cu a s  P ÇO I L I Os , g s re se mpr - e. A  MUN CIPA  PREFE T  
O CL D S E M JÚ m  J SÉ EU I E  F RREIRA GO ES NIOR, e 01 de 
nh  0ju o  de  20 7. 

T D TR T A TEEX RATO E CON ATO  -  CON RAT N : 
I U U I P L D  O L  e  loPREFE T RA M N CI A  E S BRA , repr sentada pe  

c e  d sp t e  Ô I ASe r tário o E or e e Juventud , o Sr. ANT NIO G LV N 
L A P . T A : OSI V AIVA  CON RAT DA B RGES & LIMA 
N E  .  lo SO  CO STRUÇÕ S LTDA , representada pe  Sr. LIMAR

SÉ D  L A O T  E ç O s e str o JO  E IM . BJE O: xecu ão de bra d  Con uçã
a r  d  E  d istr ib s, u í io  da Qu d a e sportes o D ito de Ja ara  M nic p  de

ral (P n 1 4 -5 o o p tSob  T º 0 85 02 0  Ministéri  d  Es or e). 
D I D da   805 2MO AL DA E: Toma  de Preços nº 20 01/ 007. 

A 1 ,  e o n n e t s  V LOR: R$ 99.331 02 (Cento  n ve ta ove mil, trez n o e
m r a  d e  : 90 )  trinta e u e is e ois c ntavos). PRAZO  (Noventa  dias.

e h 7.DATA: 12 d  jun o de 200

D LIC O  U I PEXTRATO E ITAÇÃ - PREFEITURA M N CI AL 
D  O L D T  D  PRE  PRE E CI LE S BRA   E I AL E GÃO S N A  Nº 
8 6 0   o issã  e n te de130 01/20 7  Aviso de Licitaçã   Com o P rma en   
L it ã . D e tu 28 0 9  ic aç o  ata de Ab r ra: /06/20 7, às h. OBJETO: 
Aq s ç d  ÕES  LANC  ad àui i ão e REFEIÇ  E HES destin os  
S r a a d  c ã d  r o u í io r l.ec et ri  a Edu aç o a P efeitura d  M nic p  de Sob a  
V r o d atu  I A Õalo  d  E ital: Gr ito. NFORM Ç ES: Site: 
w w e .  ( ink a o i ew .sobral.c .gov br, L : Licit ções) u Rua Vir ato d  
M e o  1. 5  Ce  F n :  3 - 1 So a CE ,ed ir s, 2 0, ntro. o e  (88) 677 1 57. br l- .  
3 0  CO I Ã d o i a1 /06/20 7. A M SS O  Maria o Soc rro Ib apina Cunh  

s eAlve  (Pr sidente).

TO A Ã - P E T N CIEXTRA  DE LICIT Ç O  REF I URA MU I PAL 
BRA  I E O N A ºDE SO L ED TAL D  PREGÃ  PRESE CI L N  

14 1 7  Av s e L i ã a  8 060 /200 i o d  ic taç o  Comissão Perm nente de 
ic ç  ta b a /2 , s 0 EL ita ão. Da  de A ertur : 28/06 007  à 1 :30h. OBJ TO: 
q ã  P  e  c e a f E tuA uisiç o de NEUS d stinados à Se r taria d  In ra- stru ra 

r f tu n c i  e l  o E l: da P e ei ra do Mu i íp o d  Sobra . Valor d  dita Gratuito. 
M Õ S www b v (L nINFOR AÇ ES: ite: .so ral.ce.go .br, i k: 

o a V a  d  ir 0, Ce  Licitações) u Ru  iri to e Mede os, 1.25  ntro. Fone: 
88 77 . o a CE , 6/2 . I r  ( ) 36 -1157  S br l- .  14/0 007  A COM SSÃO  Ma ia

 c  I Cu edo So orro biapina nha Alves (Pr sidente).

TR T Ç O I U  EX ATO DE LICI A Ã  - PREFE T RA MUNICIPAL
 A   RE Ã  RE  N  DE SOBRAL  EDIT L DE P G O P SENCIAL º

0 / 0  ic ç miss  r n n e d  815 601 2 07  Aviso de L ita ão  Co ão Pe ma e t  e
ita . D ta de b r a 8 0 0  s . O T : Lic ção  a   A e tur : 2 / 6/20 7, à 15h  BJE O
u s ç de BRI A PÓ P d sti a o  si a dAq i i ão  T E  DE EDRA e n d à U n  e 

l  d  P f it r u íp a E l:Asfa to a re e u a do M nic io de Sobral. V lor do dita  
G i . ÇÕ S S w . b . ov b L :ratu to  INFORMA E : ite: w w so ral.ce g . r, ( ink  

Licitações) ou Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Centro. Fone: 
(88) 3677-1157. Sobral-CE., 15/06/2007. A COMISSÃO  Maria 
do Socorro Ibiapina Cunha Alves (Presidente).

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SOBRAL  EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 
8150602/2007  Aviso de Licitação  Comissão Permanente de 
Licitação. Data de Abertura: 28/06/2007, às 17h. OBJETO: 
Aquisição de VEÍCULO TIPO PASSEIO destinado ao 
CADASTRO ÚNICO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA do 
Município de Sobral. Valor do Edital: Gratuito. 
INFORMAÇÕES: Site: www.sobral.ce.gov.br, (Link: 
Licitações) ou Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Centro. Fone: 
(88) 3677-1157. Sobral-CE., 15/06/2007. A COMISSÃO  Maria 
do Socorro Ibiapina Cunha Alves (Presidente).

A Prefeitura Municipal de Sobral / Secretaria do 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - 
SPLAM torna público que requereu a Autarquia Municipal de 
Meio Ambiente - AMMA a Licença de Instalação (regu-
larização) para construção/reforma de equipamento paisagístico 
- Praça Dr. José Saboia, localizada à Avenida Dom José, centro, 
no município de Sobral-CE.  Foi determinado o cumprimento da 
Legislação Ambiental em vigor. ANTÔNIO CARLOS 
CAMPELO COSTA - Secretário do Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente.

SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA - Torna público 
que requereu à Autarquia Municipal do Meio Ambiente - 
AMMA, LICENÇA PRÉVIA, para Construção de Adutora 
Jaibaras - Sobral, Município de Sobral, Estado do Ceará.  Foi 
determinado o cumprimento das exigências contidas nas 
Normas de Licenciamento da AMMA. 

SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA  - Torna público 
que requereu à Autarquia Municipal do Meio Ambiente - 
AMMA, LICENÇA PRÉVIA, para Construção de Adutora 
Jaibaras - Jordão, Município de Sobral, Estado do Ceará.  Foi 
determinado o cumprimento das exigências contidas nas            
Normas de Licenciamento da AMMA. 

SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA - Torna público 
que requereu à Autarquia Municipal do Meio Ambiente - 
AMMA, LICENÇA PRÉVIA, para Construção de 
Esgotamento Sanitário das Bacias: 18, 18-A, 19, 19-A, 19-B, 
20, 20-A, 21, nos Bairros: Dom Expedito, Sinhá Sabóia, 
Cohab I, Cohab II, Município de Sobral, Estado do Ceará.  
Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas 
Normas de Licenciamento da AMMA.

SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA - Torna público 
que requereu à Autarquia Municipal do Meio Ambiente - 
AMMA, LICENÇA PRÉVIA, para Construção de 
Esgotamento Sanitário das Bacias: 11, 13, 16, 17, nos 
Bairros: Centro/Pedrinhas, Município de Sobral, Estado do 
Ceará.  Foi determinado o cumprimento das exigências 
contidas nas Normas de Licenciamento da AMMA. 
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C RA A A CES RITU PÚBLIC  DE DO ÇÃO OM 
L O RI IOC AÚSULA DE REVERSÃO A  PAT MÔN  DO 

DO  FA  O UNIC O  MADOR, QUE Z  M ÍPI  DE SOBRAL E  
P  DE O C NIT IAROL  UNIÃ  OMU ÁR  JACIRA MENDES 
O I IR  N  F A NF ua sL VE A, A ORM  I RA - SAIBAM q ntas e ta 
e i r e oa ã b a e i m a i e ro  d  scr tu a d  d ç o ast nt  v re  os pr m i  (1º) ias do 
m s  u  o i l e  00 s d e dê de j nho do an  do s mi   sete (2 7), ne ta ci ad  e 
Sob l d e r C t o  e c rra , Estado o C a á, no ar ório d  1º Ofício a m u a go 
a e m t ri c r  t s e r s u t s ent  mi  No á o, ompa eceram par e  nt e i j s a   
c a b :  um  c t a e :ontratad s, a sa er  de  lado omo ou org nt s doadores  

MUN C  SOB , s ur  eO I ÍPIO DE RAL  pe soa j ídica de dir ito 
ú  i o i o á i l dp blico ntern , sed ad  no “Pal c o Dr. José Euc i es 

i  Gom  ú r t  i t e ro ,Ferre ra es J nio ” si o à Rua Vir a o de Med i s  nº 
25 i ri o  MF o o 7 63 0 371 0, nsc t  no CNPJ/  s b nº0 .598. 4/ 001- , 

se a  pe o e i l  J s erepre nt do l  Pref ito Mun cipa  Dr. o é Leônidas d  
C i , i e o, a o n n i C nMenezes rist no bras l ir  c sad , e ge he ro, I-RG º 

4  C F 1 5 3-    l do80 .415 (SSP-CE), P nº 21.0 9.61 04; e do outro a  
o t rga o na U Ã U IA com ou o d do tário: NI O COM NITÁR

A E OL I pe  rí c  i a oJACIR  MEND S IVE RA, ssoa ju di a sed ad  n  
s d p   o a a  ra , Di trito e Jordão, Municí io e C m rc  de Sob l inscrita 
 NPJ  s b o n 02 / 1 e a o no C /MF o   º 06.6 .361 000 -94, n ste t
p , rm u  st os, l  s n  re resentada na fo a de se s E atut pe a Pre ide te

nc sc e i i  Si va ra r d  pr s a -Fra i a d  Ol ve ra l , b silei a, casa a, ofe sor , CI
2 8 ( SP-C ), PF .1 9   e  RG nº 88.7 6 S E C nº 033 88.6 3-68 e p lo

s u o ri e d  a r a , Te o reiro J sé Rod gu s a Silva, br silei o, cas do
n t -R n 9 0 0 (SSP-C , PF º co s rutor, CI G º 6031 0651  E) C n

8 3 m s s t s à R  020. 08.26 -87, a bo  re iden e  e domiciliados  ua
Me e e i , 7  n , h s Oriano nd s, n sta c dade nº 65 Ce tro  recon ecido
s ró o  (  C xi s e d r mcomo o  p pri s face as I e bida  e ref ri as) po im 

T e i   e  e e u s d n o a q l i sab l ão e p las t st m nha a ia te n mead s, ua if cada  
e a i s s n a e a d a s  ss nada , minha co hecid s, d  cuj s i entid de e 
c p s  fé E ã p o t a oa r r ea acidade , dou . nt o el  ou org ntes d do , po s u 
re e t nt , n q   n t dpr sen a e afirma do ue é se hor e legí imo possui or, a 
j u d tr t s d i v   usto tít lo, en e ou ro , o segu nte imó el. UM
T R  e 2  e os  nt ,  m t deE RENO m dindo 0,00 m tr de fre e  por 40 e ros  
fu q a e e re  a 8 0 d àndos, e uiv l nt s a uma á a tot l de 00,0 m2, situa o  
R B nj m m n 9  i d n s n aua e a i , º 12  no ba rro as Pedri ha , est      
id  o n  n b o N  c ade, cadastrad  a Fazenda Mu icipal so   º
4 49 .3 1 00 c t e n 3 s t e0 .010 7.02 43.0 29.0 0, on rol  º 2 294, de cri o  

e a a r u 58 e d ç ecaracterizado p l  m t ic la nº 1. 5, d  20 e mar o d  
00 o C rt l á o º Ofí i e  d e2 7, d a ório Imobi i ri  do 5 c o d sta uni ad  
u c á a o p t m  e r  d ônj di i ri , c m le a ente livre e d semba açado e us 
e a s u c v n s t  e od i os l gias, re i o  on encio ai e qui e d  t os os mpost e 
r t  s e s m c  m m n at ibu os até a pre ent  data. E, a si  omo o possue  a s  e 

t  n , c d a   r do De re opacificamen e e, ai da onsi er ndo o teo  c t  
i i l 1,  e v d 9 u oMun c pa  de 04  de 29 d  no embro e 1 94 p blicado n  
ss  d c p ,  0 d b d 0Impre o Oficial o Muni í io em 3  e a ril e 20 7, que 

u i  c p   a do , b v  a tor za o Muni í io de Sobral  ar o em imó el
sa t d c  n   o i u ,  de fe a o, om a fi alidade de c nstru r ma creche pela

e  l  fo a re t oa re d m e , pres nte e na me hor rm  de di i o, d  o p fala o i óv l
ou r da n á OMUNIT A AC  a to ga  do at ria UNIÃO C ÁRI  J IRA

ND OL e t s g t s o ç : ) ME ES IVEIRA, m dian e a se uin e  c ndi ões  1ª
  i ó l e p n a  d o ui  Que o m ve  doado t m or fi alid de e c nstr r uma
e  2  ó e s p m n  ou svi ucrech ; ª) Na hip tes  de de cum ri e to  de rt a-
o d n i  re t  o a i n r e u n  ment  a fi al dade p vis a n rt go a terio /o  ão

st d  ra o d 1( ) a , a e he  q  con ruí o, no p z  e 0 um  no  cr c  de ue trata o 
m m  o,  ç o o r- e i e n n  es o artig  a doa ã  t rna s -á nula, nd pe de te do 

Pronunciamento da Justiça, revertendo o imóvel, objeto da 
doação, ao patrimônio do Município, sem restar à donatária 
qualquer direito indenizatório oriundo de benfeitoria, 
porventura, realizada. E assim cede e transfere todo direito, 
domínio, posse e servidão que tinha sobre o imóvel descrito, 
havendo-o desde já por empossado no mesmo por força deste 
instrumento e da CLÁUSULA CONSTITUTI, obrigando-se 
por si, herdeiros e/ou sucessores, a fazerem esta doação a 
qualquer tempo, sempre boa, firme e valiosa. Para os efeitos 
fiscais dão a presente o valor de vinte mil reais (R$ 
20.000,00). Pelo outorgado, por seu representante, foi 
declarado aceitarem esta escritura nos seus precisos termos. 
IMPOSTO DE TRASMISSÃO: Recolhido conforme ITCD 
nº 12510, DAE nº200705004727773, emitida em 12 de abril 
de 2007. CERTIDÕES NEGATIVAS: FAZENDA 
ESTADUAL, de nº 200701266460, emitida em 17/05/2007 
(válidas até 16/05/2007): CERTIDÃO POSITIVA DE 
DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA  INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, de nº 010132007-
05022090 emitida em 25/05/2007 (válida até 21/11/07); 
CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS 
RELATIVOS A TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO, de nº 2CE7.5B81.3DEF.CD9B, emitida 
às 08:34:14 do dia 03/05/2007 (válida até 30/10/2007), bem 
assim certidão de ônus/atualizada de matrícula, datada de 
30/04/2007, fornecida pelo RGI do 5º Ofício desta comarca, 
datada de 27/04/2007, em cumprimento aos ns. 4 e 4.1 do 
Prov. nº 09/95, de 10/10/95, da E.CGJ, publicado no Diário da 
Justiça de 31/10/95; as quais ficam arquivados em cartório. A 
outorgante vendedora declara que, não existem feitos 
judiciais, fundados em ações reais e/ou reipersecutórias, 
relativas ao(s) imóvel(is) e impeditivos desta transação. A 
pedido das partes lavrei-lhes esta escritura que lida, achada 
conforme e aceita, vai também assinada pelas testemunhas 
Antônio Cedro Aragão e Ivoneide Maria Lopes de Lima, 
brasileiros, escriturários, também domiciliadas nesta cidade, 
embora dispensáveis. Eu José Edílson Mendes Carneiro, 1º 
Tabelião, digitei, assino e dou fé. RESSALTO QUE O 
PRESENTE TRASLADO SOMENTE TERA VALIDADE 
COM A APOSIÇÃO DO SELO DE AUTENTICIDADE. 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Outorgante  
FRANCISCA DE OLIVEIRA SILVA E  JOSÉ RODRIGUES 
DA SILVA -  Outurgados.

ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA UNIÃO 
COMUNITÁRIA JACIRA MENDES OLIVEIRA 
SOBRA-CEARÁ-BRASIL -  Às 17 (dezessete) horas do 
dia 08 (oito) de fevereiro do ano de 2004 (dois mil e quatro), 
realizou-se uma sessão extraordinária da União 
Comunitária Jacira Mendes Oliveira, de Sobral  Ceará  
Brasil, na residência da Sra. Francisca das Chagas Alves 
Cordeiro, coordenadora da Creche Mariana Oliveira de 
Barros Leal, a sessão tinha uma finalidade de alta 
importância, pois naquele dia o presidente da entidade 
acima citada, o Sr. José Rodrigues da Silva, havia recebido 
uma notícia da Secretaria de Trabalho e Ação Social do 
Estado do Ceará, que o convênio firmado entre esta 
Secretaria e a União Comunitária Jacira Mendes Oliveira, 
estava recindido desde o dia 31/12/2003, o que se 
considerava uma contribuição importante para o 
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u na nto  h  a s mo to  f ncio me  da crec e, e í na ce no men uma
e pre pa o i a o m r c os  grand  ocu çã , po s  entidade nã te  e urs  para

lu  a e tã s 7 s te  u ná  so cionar  qu s o rescisória do  0 ( e ) f ncio rios
 li a  e e 1 c s e  que a trab lham d sd  996 (mil nove ento  e nov nta e

is  p  mu n a  p  ose ). De ois de itas co vers s e o niões, f i resolvido 
q c o o tr n o e de s uue omo  únic  pa imô i  que a ntida  po s i no 
m nto  p ó io  o  f nc  r c  qome  é o r pr  prédio nde u iona a c e he ue 
d r v ido f ç  o na seve ia ser end  em un ão de s lucio r as dívida  
c s up dos  s i isontraída  em s ermerca  e direitos oc a  e 
tr b  s o u d o ã de ua alhistas de pe s al. E fico à isp siç o  q em 
po e o  d o  c pdess  c mprar o imóvel, and  a preferên ia ara 
me te s d e té po  a ue tã dmbros in grante  a dir toria, a  r um  q s o e 
r c n o a a a te n se onhecime t  do trab lho p r  o a ndime to da  
e s q s r ia a  h qu e an ce sidades ue u g m n  própria crec e e r m 
s os m . po o do f do sre olvid  interna ente  De is do ac r  irma , todo  

a m  liv d p e up ã  a is aficar m ais a iados a r oc aç o. N da ma   
o ta , Fr  s h s e  d  v ec ns r  eu, ancisca da  C aga  Alv s Cor eiro, la r i 
s  A qu e á s lose ta ta, e s r  as inada por mim e pe  presentes. 

c C a o d  r  e So aFran isca das h gas Alves C r eiro, Ma ia d  us  
om o L me o Fo e , is aG es, Maria d ivra nto Carvalh ns ca  Franc c  
 ra , V n L c to  a  a ia ede Olivei  Silva  a da ú ia Pin de Sous , M r  d  

e u  N n  o ig   Pr s nJ s s do ascime to, José R dr ues da Silva e ide te. 
l,  d e e  ASobra  08 e fev r iro de 2004. FR NCISCA DAS 

H A A C R O c   O  C AG S LVES O DEIR  - Se retária - J SÉ
O G  A   - Pr sR DRI UES D  SILVA   e idente.

T SSE B É GE A  E T A Á  A A DA A M L IA R L X R ORDIN RIA
U I O C T R A S DA N Ã  OMUNI Á I  JACIRA MENDE

I E R  D  SO E SIOL V I A E BRAL  C ARÁ  BRA L  s   -  A  19
de ) s d d q   b il  n d  ( zenove  hora  o ia 15 ( uinze) de a r do a o e 2007
do e s te , e o s  a A s mb  e a  r  ( is mil  e )  r aliz u- e um  s e léia G r l, pa a o 

fim p íf o  a  E to r f rida  es ec ic  de lterar o statu da e e , de acordo 
c a , c ít lo  prime a v ã dom o rt. 13º.  ap u  IV.A ir  otaç o a ordem do 
d  f i de r d la ra o d  7º  c  3ºia, o libe a a pe  a alte çã o art.  do apítulo  
q p  a inte da O pr s eue assa a ter  segu  re ção: “  e id nte da 
e de pr n a  pa s m , ju l ntida  re ese tá-la-á tiva e s iva ente  dicia e 
e ia os  m e os de  pxtra-judic l, p suindo a plos  ilimitad  po res ara 
a r nd s r v  r o s on a , a r sssina , e os a , a alizar  p op sta , c tr tos  be tura  
e m tim , d  o ã d pra le çd  e prés os  ébitos, prorr gaç o e zo, e va ão e 
du o  itos e orga a s g r s e ãre çã de créd  m niz çõe  ove namentai   n o 

ov me i  c ,  rqu  o  og erna nta s, ban os  e auta ias naci nais e u 
t na na   tr s q nh a ir ne ein er cio is e ou o  ue ve am tr duz  be fícios m 

a un e  p e ide  jun n omprol d  com idad . O r s nte tame te c  o 
ei  á s a t as úb  tesour ro poder a sin r escri ur  p licas e ou

rt os d o un ispa iculares oriundas d  po eres públic s m icipa , 
s u  e is de  oa  r ue tad ais ou f dera ;  empresas ou pess s pa tic lares 

e  mp a , de u a  n e ispod ndo co r r  ven r o do r be s móv is e imóve , 
te ia d q ue a a r c s ncma r l e ualq r n turez , ab ir onta  em ba os 

a o a e u c o i em e a on ci n is  o  interna i na s  nom  d  Uniã  
o r  ir  de  liv r c o r  C munitá ia Jac a Men s O eira, p o urand semp e

olu a  r ble s o dif u e  is te  ntro s cion r os p o ma  u ic ldad s ex ten s de
c ã a  a d  r u Fra  da asso iaç o”. N da mais h ven o a trata , e , ncisca

a C ir , r á r i A s  das Chag s Alves orde o  sec et ria, lav e esta ta erá
a  p  s os p e e    assin da por mim e or todo   r s ntes. Sobral, 08 de

e ir e . C S C A S ES f vere o d  2004  FRAN ISCA DA H GA ALV
R E O  Se r  - A D  O I ICO D IR  - cretá ia  FR NCISCA  E L VE RA 

SILVA- e id .  Pr s ente

CONVÊNIO Nº 2007032801 que entre si celebram o MUNICÍPIO 
DE SOBRAL e a ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO 
COMUNITÁRIO DE OLHO D'ÁGUA, na forma adiante elencada. 
O MUNICÍPIO DE SOBRAL, Estado do Ceará, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Rua Viriato de Medeiros, 1250, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 07.538.634/0001-37, doravante 
denominado CONCEDENTE, com base no art. 66, inciso XII da Lei 
Orgânica Municipal, representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO, brasileiro, casado, 
Engenheiro Civil, inscrito no CPF sob o nº 121.059.613-04 e RG nº 
804.415-SPSP/CE, residente e domiciliado nesta urbe, sito na 
Alameda Bahia, 1195  Apto. 102, Bairro Colina, e, por outro lado, a 
ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DE 
OLHO D'ÁGUA, com sede na Rua São Luís, s/nº  Distrito de Rafael 
Arruda  Sobral  CE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.380.038/0001-
90, representada neste ato pela Sra. IARA FERREIRA DE AGUIAR, 
inscrita no CPF/MF sob o nº 321.910.063-53, RG nº 806756-84 e 
PASEP nº 1.702.568.139-1, residente e domiciliada na Rua Urias 
Gomes, nº 242  Derby  SobralCE, doravante denominada 
CONVENENTE, resolvem celebrar o presente Convênio mediante 
as cláusulas e condições seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA  DO 
OBJETO - Este Convênio tem por objetivo a implantação de um 
projeto, com a finalidade de impulsionar a proliferação de ocupação 
e renda para a promoção da inclusão produtiva da comunidade da 
localidade de Olho D'água, no Distrito de Rafael Arruda, neste 
Município.  CLÁUSULA SEGUNDA  DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL - O presente Convênio tem Fundamentação Legal na 
Dispensa de Licitação nº 6280302/2007, datada de 28.03.2007, e no 
Art. 8º, inciso X, da Lei Orgânica do Município de Sobral, que dispõe 
sobre a competência do Município em combater as causas da pobreza 
e os fatores de marginalização, de modo a promover a integração 
social dos setores desfavorecidos.  CLÁUSULA TERCEIRA  DAS 
COMPETÊNCIAS - I  DO CONCEDENTE - Compete ao 
Município de Sobral repassar à Associação de Desenvolvimento 
Comunitário de Olho D'água o valor global de R$ 12.000,00 (doze 
mil reais), em 10 (dez) parcelas, sendo que a 1ª será de R$ 3.000,00 
(três mil reais) e as demais de R$ 1.000,00 (hum mil reais), cada, para 
a finalidade exclusiva de desenvolver as atividades expostas no 
“caput” da Cláusula Primeira deste Convênio.  II  DA 
CONVENENTE - Compete à Associação de Desenvolvimento 
Comunitário de Olho D'água, enviar ao Município CONCEDENTE, 
prestação de contas e demonstrativo explícito de aplicação dos 
recursos repassados, consubstanciada através da necessária 
documentação comprobatória, bem como, relatório das atividades 
realizadas, sob pena das medidas judiciais cabíveis que garanta a 
restituição do valor pecuniário transferido e aplicação da legislação 
penal oportuna. CLÁUSULA QUARTA  DA VIGÊNCIA - O 
presente Convênio terá vigência a partir da data da sua assinatura até 
31 de dezembro de 2007. CLÁUSULA QUINTA  DA FONTE DE 
RECURSOS - Os recursos financeiros necessários a este 
instrumento serão oriundos do Município de Sobral, provenientes da 
conta nº 07.102.08.244 155.2119 3350.39.00.100.  CLÁUSULA 
SEXTA  DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO - O presente Convênio 
poderá ser denunciado por escrito, a qualquer tempo, e rescindido de 
pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na 
legislação vigente, por inadimplemento de quaisquer uma de suas 
cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou 
fato que o torne material ou formalmente inexeqüível. CLÁUSULA 
SÉTIMA  DO FORO - O foro para dirimir as questões oriundas da 
execução ou interpretação deste Convênio é o da Comarca de 
SobralCE, podendo os casos omissos serem resolvidos, de comum 

 

- -
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d p n e t  a  a o si e a s u a  acor o, elos co ven n es. Port nto, fic m c n d r da j st s e
ac c u l c  d o o o v n s, s p tuadas as lá su as a ima acor adas pel s órgã s c n e ente  o

s r m p  n r e 0  u  n i t   quai fi ma o resente i st umento m 2 (d as) vias de idê t co eor e
o  r se a t e n a á i  b E)  8 d  f rma, na p e nç  das est mu h s signat r as. So ral(C , 2  e

 e 0  SÉ I  E EZ R T N t  março d  2 07. JO LEÔN DAS D  MEN ES C IS I O - Prefei o
i p  R  R  I  e  a i ãMun ci al - IA AFER EIRADE AGU AR - Pr sidente d  Assoc aç o 

 se v l i o n t o  D u .de De n o v mento C mu i ári  de Olho 'ág a

C N N O N  0 3 0 q  r  N CÍ  EO VÊ I  º 20 70 01 3 ue entre si celeb am o MU I PIO D  
S BR  e a A S I ÇÃ O I I IO AL S OC A O C MUN TÁR A CEL. H LDEBERTO 
BA S , a ad t d  M I P E S BRRO O  na form ian e indica a. O UN CÍ IO D O RAL, 
E ad á so u í ca  r t p l  n n  scr o nst o do Cear , pes a j r di de di ei o úb ico i ter o, in it  o 
CN J M  o o ú er 0 9 3 0 1 3 d t en adP / F s b  n m o 75 86 4/ 00 - 7, oravan e d omin o 
CO EN E, co  s d st i t u oNCED T m e e admini rat va si o na R a Viriat  de 
Med 5  n o e o t  o   ef teiros, 12 0, Ce tr , nest at  represen ado p r seu Pr ei o 

u ci , S . J I E E ZE S N  r e oM ni pal r OSÉ LEÔN DAS D M NE S CRI TI O, b asil ir , 
s o E g o i , n cr t n C b  2 6 - RGca ad , n enheir  C vil  i s i o o PF so  o nº 1 1.059. 13 04 e  

º 4 5 S E  esi t e o c ad a r  o n l edn  80 .41 - PSP/C , r den e d mi ili o nest u be, sit  a A am a 
h t  1 , Ba r  o  ar o  ar  6 nBa ia, 1195  Ap º. 02 ir o C lina, sob o rim  do t. 6, i ciso XII, 

a O o n p , p u l , S Od Lei rgânica d  Mu icí io  e, or o tro ado a A SOCIAÇÃ  
I I E H L BER  RO O co  ed oCOMUN TÁR A C L. I DE TO BAR S , m s e n  

i t i  d ar á e M i i n t o oD s r to o C acar , nest un cíp o, i scri a n  CNPJ sob  nº 
9 3 1 0 4 r r a n  e P i t .0 .48 .7 0/ 001-9 , ep esent da este ato por s u res den e, Sr  

C D A  I , cr t n CP b  FRAN ISCO BAN EIR DA S LVA  ins i o o F so  o nº 
7 9  e R º 1 2 S r n0 8.5 8.723-15 G n  12 01  S PCE do avante de ominada 

N E TE  es cel  esen v o anCO VEN N , r olvem ebrar o pr te Con êni  medi te as 
u u n çõ e n  CLÁ E O BJclá s las e co di es s gui tes: USULA PRIM IRA  D  O ETO 

 s e v o em o  e o m l açã e et co  a - E t  Con êni  t  p r obj tiv  a i p ant o d um proj o, m
i i e d l  p ação o ação a p a a f nal dad e impu sionar a rolifer  de cup  e rend ar

i e  s r t d á, e i i S LA comun dad do Di t i o e Caracar nest Mun cíp o.  CLÁU U
E D A A O L O e Co ên  S GUN A  D FUND MENTAÇÃ  LEGA  -  pres nte nv io

u am t L a a D en a i  n  6 0 1 0tem F nd en ação eg l n isp s de Lic tação º 01 30 /2 07
ad . .2 7  ° i so X I , d ei i  dat a de 01 03 00 , e no art. 7 , nci  I I  a L  Orgân ca do

i i e al u s o r m et a  Mun cíp o d Sobr , q e di c rre sob e a co p ênci  comum do
i i eal i e ass st a s c  d e o o  Mun cíp o em r izar serv ços d i ênci o ial, iretament u p r

i st ad f e ér  n çõ f  me o de in ituições priv as, con orm crit ios e co di es ixadas em
i al A RC I C Ê Alei mun cip .  CLÁUSUL TE E RA  DAS OMPET NCI S - I  

 CO E EN E - m et  MU P N TDO NC D T  Co p e ao NICÍ IO CO CEDEN E, 
r ass ao C V N n  o v rep ar  ON E ENTE, o montante pecu iário, n  alo  de R$ 
2 0 ,0 v t e d s ea 1 d  , s u a 1 e2. 00 0 ( in e  oi  mil r is) em 0 ( ez) parcelas  endo q e  ª s rá 
d $ .0 ,  m l  d ai e 2 0 0 i  ie R  4 00 00 (quatro i  reais) e as em s d R$ .0 0,0  (do s m l 
r s a f al ad u a, d d o er at i es peai ), para in id e, excl siv e esenv lv  às iv dad  ex ostas 
n d su m r est v o N To “caput” a Cláu la Pri ei a d e Con êni . II  DA CO VENEN E 
- à s  CO EN N , i  Mu cí o C Compete  As ociação NV E TE  env ar ao ni pi  CON E
D N p es n r v p ci e p ção dE TE, r tação de co tas e demonst ati o ex lí to d a lica  os 
r r s ep o co b t av d necu so r assad s, nsu stanciada a r és a ecessária 

m t co p b r a, m   i ddocu en ação m ro ató i  bem co o relatório das at vi ades 
zad en ed as u ci v e g anreali as, sob p a das m id  j di ais cabí eis qu ar ta a 
u  o al ecu ár o r s d l a i  arestit ição d  v or p ni i  t an feri o e ap icação d leg slação pen l 

p n Á  I ÊN A O p s to ortu a. CL USULA QUARTA  DA V G CI -  re en e 
n t á v ên a d d as é dConvê io er ig cia partir da ata a sua sinatura at 31 e 

eze r  C Á Q  Ed mb o de 2007. L USULA UINTA DA FONTE D  RECURSOS 
ecu s s n á o  a r co es d t o- Os r r o ecess ri s par cob ir as despesas de rrent es e term  

o t l se  r n o n o d  b oc n ratua  rão o iu d s  do orçame t  a so   nº  
7 2 8 4 5 1 3 . 0 0  U U A S  0 .10 .0 .24 .1 5.2 19.3 50 39. 0.1 0. CLÁ S L  EXTA DA 
E Ú I R S Ã  r e n á D N NC A E DA E CIS O - O p esent Convê io poder ser 
en ci  r es r o a al er t p ci i  d ei ,d un ado po  c it , qu qu  em o, e res nd do de pleno ir to  

en en t n r el  i  t j i pindep d temen e de i te p ação judic al ou ex ra ud cial, or 
m r o r as b d  n l s a g e, pdescu p iment  das no m esta eleci as a egi l ção vi ent  or 

ad em t e i q as l as o n çõ  in impl en o d qua s uer uma de su  c áusul u co di es, ou
a s p v ên  o m al o at u o at i  pel u er eni cia de n r a leg  u f o q e  torne m er al ou

o e i eq v U U A S MA  D O  O  f rmalment nex üí el. CLÁ S L  ÉTI O F RO -  foro
i m r u es o a    i er r ão s e para d ri i  as q estõ  riund s da execução ou nt p etaç  de t

v o a d o o d s s s o ss s s  Con êni  é o da Comarc e S bralCE, p den o o  ca o  mi o erem
s l d aco d o co en es. t i  re o vi os, de comum r o, pel s nv ent Portan o, f cam

s d ad as act a  as áu as m r ad p s con i er as just  e p uad s  cl sul  aci a aco d as elo
s n en q s i m  r t n u en  0  órgão co ven tes, os uai f r am o p esen e i str m to em 2 (duas)

s eo  f r a n r ça as h g ár s  via  de idêntico t r e o m , a p esen d  testemun as si nat ia .
b al E  d ar  2 7 LE N DSo r (C ), 01 e m ço de 00 . JOSÉ Ô I AS DE MENEZES 

C S N r o Mu ci . N S  E IRI TI O - P efeit  ni pal  FRA CI CO BAND IRA DA S LVA 
- es d e a m n ár a Ce Pr i ent da Associ ção Co u it i l. l e r B o Hi d be to arr so.
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CONVÊNIO Nº 2007020106 que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
SOBRAL e o INSTITUTO DE DESENVOL-VIMENTO DE 
TECNOLOGIAS EM SAÚDE DA FAMÍLIA  IDETSF, na forma que 
indica. O MUNICÍPIO DE SOBRAL, Estado do Ceará, pessoa júrídica 
de direito público, com sede administrativa na Rua Viriato de Medeiros, 
nº 1250  Centro, inscrito no CNPJ/ MF. sob o nº 07.598.634/0001-37, 
doravante denominado CONCEDENTE, com base no art. 66, inciso XII 
da Lei Orgânica Municipal, representado por seu Prefeito, Sr. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO, brasileiro, casado, Engenheiro 
Civil, RG Nº 804.415 SPSP  CE, inscrito no CPF/MF sob o nº 
121.059.613-04, e por sua Presidente da Fundação de Ação Social, Sra. 
CARMEM SOARES DE SOUSA, e pela Presidente do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Sra. FRANCISCA 
JÚLIA DOS SANTOS SOUSA, e, por outro lado, o INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE DA 
FAMÍLIA  IDETSF, inscrito no CNPJ/MF nº 04.776.677/0001-77, e 
sede na Av. John Sanford, nº 1320, Junco, Sobral  CE, doravante 
denominado COVENENTE, neste ato representado por sua Dirtora 
Presidente, Sra. MARIA SOCORRO DE ARAÚJO DIAS, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 414.335.643-00 e RG nº 1469919-88 SSPCE, resolvem 
celebrar o presente Convênio explicitado nas cláusulas adiante aludidas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA  do objeto - Este Convênio tem por objetivo 
subsidiar as ações do Projeto “Fio de Ariadne”, neste Município.  
CLÁUSULA SEGUNDA  DO FUNDAMENTO LEGAL - O presente 
Convênio tem Fundamentação Legal na Dispensa de Licitação nº 
6010202/2007 datada de 01.02.2007, como também, no Art. 7º, inciso 
XIII, e no Art. 171, inciso II, da Lei Orgânica Municipal, que discorrem 
respectivamente sobre a competência comum do Município em realizar 
serviços de assistência social, diretamente ou por meio de instituições 
privadas e promover o amparo à velhice e à criança abandonada.  
CLÁUSULA TERCEIRA  DAS COMPETÊNCIAS - I  DO 
MUNICÍPIO - a) supervisionar o Projeto em todas as suas fases; b) 
receber e analisar os relatórios e prestações de contas que mensalmente 
serão apresentadas pela CONVENENTE; c) repassar recursos 
financeiros para o Instituto, para o pagamento de pessoal e das bolsas-
educação do Projeto Vida que te quero Viva, através Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente  FMDCA; d) repassar cópias da 
prestação de contas e relatório para o Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente  CMDCA; II  DO CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  
CMCA. a) acompanhar a execução do Projeto; b) receber e analisar os 
relatórios e prestações de conta apresentadas mensalmente pelo 
CONCEDENTE. III  DO INSTITUTO - a) utilização dos recursos 
repassados para o Projeto Vida que te quero Viva; b) administrar os 
recursos repassados pela Fundação de Ação Social, via Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente  CMDCA, para o 
Projeto Fio de Ariadne; c) efetuar o pagamento de pessoal: 01 
coordenador, 01 auxiliar administrativo, que prestam serviço para o 
Projeto Fio de Ariadne, bem como 60 bolsas Educação. d) apresentar 
mensalmente, ao Município e ao Fundo Municipal, relatórios de 
atividades e prestações de conta das verbas repassadas. CLÁUSULA 
QUARTA  DO VALOR  - Compete ao MUNICÍPIO CONCEDENTE, 
repassar ao CONVENENTE, o montante pecuniário, no valor de R$ 
74.682,72 (setenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e dois reais e setenta 
e dois centavos) em 10 (dez) parcelas, conforme cronograma de 
desembolso do Plano de Trabalho, aprovado pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Grupo financiador do 
referido Projeto, para a finalidade, exclusiva, de desenvolver às 
atividades expostas no “caput” da Cláusula Primeira deste Convênio. 
CLÁUSULA QUINTA  DA VIGÊNCIA - Este instrumento pactuante 
terá vigência a partir da data de sua assinatura até 30 de novembro de 
2007. CLÁUSULA SEXTA  DA FONTE DE RECURSOS - Os recursos 
financeiros necessários a este instrumento serão oriundos do Município 
de Sobral, provenientes da conta nº 07.301.08.243.134.2062-
3350.39.00.100. CLÁUSULA SÉTIMA  DA RESCISÃO - O Município 
de Sobral poderá rescindir ou suspender este instrumento de pacto, em 
eventual descumprimento por parte do convenente de qualquer das 
cláusulas aqui estipuladas, ou ainda, baseado no interesse público e no 
zelo pelo erário. CLÁUSULA OITAVA  DO FORO - Fica eleito o foro da 
Cidade de Sobral, Estado do Ceará, para dirimir querelas oriundas deste 
Convênio.  Ficam assim consideradas justas e acordadas as cláusulas 
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d  nv , pe e tr s v   ntic te  suprapactua as neste co ênio ex didas m ê  ias de idê o or e
, pe r p e e te  g  os g c e te   forma subscritas los e r s ntan s le ais d  ór ãos onv nen s e

e t s ign r s 0 d re o e 2 O  p las estemunha  s atá ia . Sobral (CE), 1 e feve ir  d  007. J SÉ
I A D M S I e e u a  - A M  LEÔN D S E ENEZE CR STINO - Pr f ito M nicip l  C R EM

A E SO  Pr s n a o de ã l. SO R S DE USA  - e ide te da Fund çã   Aç o Socia
C LI N S SO  - s nte DFRAN ISCA JÚ A DOS SA TO USA  Pre ide  do CM CA  - 

R C O J  D A  I s s vo ntoMA IA SO ORR  DE ARAÚ O I S - n tituto de De en lvime  
de c gia  e úd   ID T Te nolo s m Sa e da Família E SF.

CO Nº 0 0 2NVÊNIO 2 07 10 54 q  I PI   ue entre si celebram o MUN CÍ O DE 
SO   A I O C M N TÁ  O A  SM RBRAL e a SSOC AÇÃ  O U I RIA ESC L R O A  DE 
SÁ T r  e c ã e v is c A o ntin a PON E pa a xe uç o dos s r iços Ass ten iais de çã  Co uad . 
O M N SO R s d d C a á oa íd  e dire U ICÍPIO DE B AL, E ta o o e r , pess  jur ica d  ito 
p o rno s d is a R  ir to e M d , 5úblic inte , com e e admin trativa n  ua V ia  d  e eiros 12 0, 

oc ntr , e c e in ito o M o o n  7 4/0 oe o n sta idad , scr n CNPJ/ F s b  0 59863 001-37, s b 
o pá X   r  ic u do a nte lio do inciso II do a t. 66 da Lei Orgân a M nicipal, r va  

min  C N E T r s n  s u Pr e ipadeno ado O CED N E, rep e e tada pelo e ef ito Munic l, 
R O  Ô  E E Z C I , s dS . J SÉ LE NIDAS D  M NE ES R STINO bra ileiro, casa o, 
ng e o C c n C F  21 13 0 e  ºE enh ir  ivil, ins rito o PF/M sob o nº 1 .059.6 - 4  RG n  

15 SP E e do  A Ã I A804.4  SP   C ,  por outro la  e a ASSOCI Ç O COMUN TÁRI  
SC R M R D  PO o  u Pi tor eE OLA  OS A  E SÁ NTE, c m sede na R a n L mos, S/ 

B Sa e íp ins r   N ºNº, airro nta Casa, n ste Munic io, c ita no C PJ/MF sob o n  
3 7 0 1 7 d n  e m VE E T0 .312.50 / 00 - 9, orava te d no inada CON N N E, 

s ta  ne te , p  u e ide , Sr . A  Ê A Erepre en da s  ato or se  Pr s nte A  M RIA I D  D  
A e olv e r  o p e e dia  a  cFARI S, r s em c leb ar r s nte Convênio me nte s láusulas e 

nd s gu Á L IR   J O p e eco ições e intes:  CL USU A PRIME A  DO OB ET  - O r s nte 
o io te to a e c ã Se v c  de çC nvên m por obje  xe uç o dos r iços Assisten iais  A ão 
o da c d n to  r n s d a  noC ntinua , ontemplan o ações de ate dimen à c ia ça  e 0  6 a s, 
f ido n no  ç  e c ã  c d f e s   de in s o Pla  de A ão. A xe uç o acima men iona a re er - e ao

jus  e ta o la e o  M ic o  a te s belecido n  P no d  Ação, firmad  entre o un ípio de S bral e
c e   c Soc a idê ia s is n  Se r taria de Assistên ia ial do Ministério d  Prev nc  e A s tê cia
ia U N   O U A N  L -  Soc l. CLÁ SULA SEGU DA D  F ND ME TO LEGA   O
s nte te u me ç  ga e r nº 6 de  pre e  m f nda nta ão le l na Lei F de al  8.66 ,  21 de junho

, n º 74  0  d e e  - L i O gâ a  de 1993 a n  8. 2, de 7 de ez mbro d  1993  e r nic  de
s s n  Soc  na tr ç  N a , 9 il A si tê cia ial,  Ins u ão ormativ  do MF nº 03/93 de 1 de abr
e 99 e a L i e n  4, 5/0 U T C R  d  1 3  n  e Fed ral º 9.60  de 0 2/98. CLÁUS LA ER EI A  
O L R O O Ê I  - P a e ç o nv  o D  VA O  D  C NV N O ar  ex cu ão d  Co ênio,

C r á  s ia c e dCON EDENTE epassar  os recurso  med nte transferên ias fetua as 
e nd a na e  A o o ap lo Fu o N cio l d  Assistência Social  FN S a  Fund Municip l de 

A  ia  e e in   s pa r sssistência Soc l a ser m d f idos em aditivo  rticula izado , com a 
f d s nv r s a os s  e tinalidade e de e olve  a  ativid des exp ta  na Cláusula Primeira d s e 
C ê r fo iro p la   r a aonv nio. Parág a prime  As arce s serão libe adas, pós  
c a o d o a dime e fa á ia la oomprov çã  o efetiv ten nto qu  se r  med nte re tóri  
e ta o d n e  s v s o e o h ns tístic  e atendime to, r latório de uper i ã   ac mpan ame to 
m Pa f d e e ã s r v la s eensal. rágra o Segun o  As desp sas dev r o e  incu das às meta   
à o a d d s d  te d e  LÁ LA Q TA  As m d li a e  e a n im nto. C USU  UAR  D S 
O R Ç D C N T I - a  r p  sB IGA ÕES - O O CEDEN E -   efetu r o e asse dos recurso  
fina e o   me  qu s ore do lo fun c l denc ir s, à dida e e tes f m libera s pe  do Na iona  

s tê ia ia S; II s r r n ã c a rvis  aAs is nc  Soc l  FNA  - pre ta  o ie taç o té nic  e supe ionar  
c ã o o ,  m  je e nv ; Iexe uç o d Pr grama que esteja com o ob tivo d ste co ênio I I - 
r is a r c n  a lia  a e ç de te n i  dcoo denar, f c liza , a ompa har e va r  ex cu ão s  Co vên o e 

o do  a u la ime lib s r s m c dac r  com  Clá su  Pr ira; IV - erar a  pa cela , e onformida e 
 nú d b íc  ns n do tóri   c n ecom o mero e enef ios co ta te  Rela o de A ompa ham nto 
o d q ita s pa la  o e s nd e a s peFísic , a me ida em ue as c da  rce s f r m e o lib r da  lo 
S. A C N -  a -s la c e plic ãFNA D  O VENENTE  I responsabiliz r e pe  orr ta a aç o 

s e ã od  e  s d qu r o o ins qu ndos recur os qu  n o p erão s r de tina os a aisque  utr s f  e ão 
m e ta s lá   C ê  nesteja  s belecido  na C usula Primeira deste onv nio e no Pla o de 
s pe  r s is o i s nto r s n b e  s uAção, ob na de e c ã deste n trume  e e po sa ilidad  de e s 

nte ; I  e s r ir o O D N   e r  e b  sdirige s I  r s a c  C NCE E TE os r cu sos r ce idos de te 
o nio qu o mp o a in q a u z ç IC nvê , and se co r var a su  ade uad  tili a ão; II   

a - p nc  r z  fisresponsabiliz r se elos e argos de natu e a cal, trabalhista e 
vid á n   te ir s g n  l,  pre enc ria, da os causado a rce o  e pa ame tos em gera eximindo

 E EN E d qu r ôn  r v a nte  e o  a CONC D T  e aisque  us ou ei indic ções, pera  a terc ir s,
m juíz a  I e p a a l  to do  e o ou for  dele; V  r s ons biliz r-se pe o cumprimen s prazos
s be  q to à o  r o nc inh  e ta lecidos uan  utilizaçã  dos ecurs s; V  e am ar ao

C ,  e  E ta M ns l  A i e V  CON EDENTE  o R latório s tístico e a de tend m nto; I  
c  r nte e e  xc iv ju a c do a i  r  manter onta co re  sp cífica e e lus a nto o Ban o  Br s l, pa a

c e ime ç d  e r  o ie d te o nio  re ebim nto e mov nta ão os r cu sos pr ven nte es  c nvê ; VII  
r pic c e nc do la C C me õ  p o iar aos r de ia s pe  ON EDENTE ios e condiç es
e s o c n e à r is  à c l ã a x u o n ce sárias a  a ompa ham nto  supe v ão e  fis a izaç o d  e ec çã
 v , q u p o u r  n e o t a i a i st çdo Con ênio  a ualq er tem o u l ga , ma t nd  a u l z da a n ru ão 

c t b l sp o s r l t c o  C n n bon á i e ecífica d s atos e fato e a ivos à exe uçã  do o vê io, em 
c   d o d á o s; p g a tomo o ca astr  os usu ri s dos serviço  VIII  restar ratuit men e os 

atendimentos relativos ao objeto deste convênio; IX - arcar com o pagamento 
de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos pela 
CONCEDENTE;  X  manter em arquivo, pelo prazo de cinco anos, o cadastro 
dos usuários do Programa, os prontuários, as guias de encaminhamento, as 
fichas e relatórios individualizados dos usuários, bem como, os registros 
contábeis relativos ao exercício de concessão, com a identificação do 
Programa e deste Convênio, com vista a permitir o acompanhamento, a 
supervisão e o controle de serviços. PARÁGRAFO PRIMEIRO - os recursos 
que se faz jus o presente convênio destinam-se à despesas com manutenção 
dos serviços, mais especificamente no que tange a alimentação, material 
didático-pedagógico, material de limpeza e utensílios. Parágrafo segundo  é 
vedado:  I - realização de despesas a título de taxa de administração, de 
gerência ou similar; II - utilização dos recursos em finalidade diversa da 
estabelecida neste Convênio, ainda que em caráter de emergência; III - 
realização de despesas em data anterior ou posterior a vigência; IV - 
realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 
monetária, inclusive, referente a pagamentos ou reconhecimentos fora de 
prazos; V - realização de despesas de publicidade, salvo as de caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
serviços públicos; VI - realização de despesas com aquisição de material 
permanente (equipamentos em geral, móveis, etc). CLÁUSULA QUINTA  
DA COMPROVAÇÃO DE ATENDIMENTO - A comprovação do 
atendimento, deverá ser apresentada à CONCEDENTE, sob forma de 
Relatório Mensal de Atendimento, sempre até o 10º dia útil do mês 
subsequente. Parágrafo Único - É assegurado ao Município de Sobral e ao 
Tribunal de Contas do Estado e da União, a qualquer tempo, acesso aos 
registros dos programas e a toda documentação pertinentes à assistência 
social custeada com recursos dos Fundos de Assistência Social, que deverão 
ser emitidos em nome do CONVENENTE. CLÁUSULA SEXTA  DA 
FISCALIZAÇÃO  - O CONCEDENTE decidirá sobre a oportunidade e a 
conveniência de proceder à fiscalização nas instalações e documentos 
relativos à execução do presente convênio. CLÁUSULA SÉTIMA  DA 
DENÚNCIA E DA RESCISÃO - O presente Convênio poderá ser 
denunciado por escrito a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por 
descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, por 
inadimplemento de quaisquer uma de suas cláusulas ou condições, ou pela 
superveniência de norma legal ou fato que o torne material ou formalmente 
inexequível. Parágrafo Primeiro  Constitui, particularmente, motivos de 
rescisão a constatação das seguintes situações: I - descumprimento de 
quaisquer das exigências fixadas nas normas e diretrizes que regulam o 
Programa, especialmente quanto aos padrões de qualidade de atendimento; II 
- cobrança aos usuários de quaisquer valores pelo atendimento realizado. 
Parágrafo Segundo  Quando ocorrer a denúncia ou a rescisão, ficam os 
participantes responsáveis pelas obrigações contraídas durante o prazo em 
que viger este instrumento, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios 
adquiridos no mesmo período. CLÁUSULA OITAVA  DA RESTITUIÇÃO - 
A CONVENENTE compromete-se a restituir os valores transferidos pelo 
CONCEDENTE aos débitos para com a Fazenda do Município, a partir da 
data do recebimento na hipótese da inexecução do objeto da avença, ou de 
outra irregularidade em que resulte prejuízo ao Erário, conforme exigência da 
Lei 8.666/93 no seu artigo 116. CLÁUSULA NONA  DO PRAZO DE 
EXECUÇÃO E VIGÊNCIA - Exercício financeiro  execução  vigência: a 
partir da data da assinatura até 31/12/2007. CLÁUSULA DÉCIMA  DA 
FONTE DE RECURSOS - Os recursos financeiros necessários a este 
instrumento serão oriundos do Município de Sobral, provenientes da conta nº 
07.102.08.243.155.2128.3350.39.00.103. CLÁUSULA DÉCIMA 
PRIMEIRA  DA ALTERAÇÃO - O presente Convênio poderá ter suas 
Cláusulas alteradas mediante acordo entre as partes, através de Termo 
Aditivo, exceto quanto ao objeto. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  DA 
AÇÃO PROMOCIONAL - Em toda e qualquer ação promocional, 
relacionada com o objeto descrito na Cláusula Primeira deste convênio, será 
obrigatoriamente destacada a participação do Ministério da Previdência e 
Assistência SocialSecretaria da Assistência SocialMPAS/SEAS e Prefeitura 
Municipal de Sobral, observando o disposto na Constituição Federal, no art. 
37, parágrafo primeiro. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  DO FORO - 
Fica eleito o foro de Sobral para dirimir as questões decorrentes da execução 
do presente Convênio, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. E por estarem justos e acordados, firmam o presente 
Convênio em 02 (duas ) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo relacionadas. Sobral, 02 de janeiro de 2007. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal. MARIA 
IÊDA DE FARIAS - Presidente da Entidade Convenente. 
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In fa rad - Eai sr ta rt ue tr uc re aS

=> Piso em Granito;
=> Novos Bancos; 
=> Iluminação Monumental;
=> Arborização Paisagística;

Inauguração Prevista: 05/07/2007
=> Recolocação de Bustos;

In fa rad - Eai sr ta rt ue tr uc re aS

Resgate da Praça Dr. José Sabóia 
( Praça da Coluna da Hora )

Resgate da Praça Dr. José Sabóia 
( Praça da Coluna da Hora )


